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SUGESTÕES

A Comissão dos Transportes e do Turismo insta a Comissão dos Assuntos Externos e a 
Comissão do Comércio Internacional, competentes quanto à matéria de fundo, a incorporarem 
as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:

– Tendo em conta a sua resolução, de 12 de fevereiro de 2020, sobre a proposta de 
mandato para as negociações com vista a uma nova parceria com o Reino Unido da 
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte1;

– Tendo em conta a decisão do Conselho relativa ao mandato para as negociações com o 
Reino Unido, de 13 de fevereiro de 20202,

– Tendo em conta o Acordo de Saída do Reino Unido da União, de 24 de janeiro de 2020, 
e a declaração política sobre o quadro das futuras relações3,

– Tendo em conta o projeto de texto do Acordo sobre a nova parceria com o Reino Unido, 
de 19 de março de 20204,

Questões horizontais

1. Salienta que a parceria prevista – elaborada com base nos estreitos laços económicos 
entre o Reino Unido e a UE e nos seus interesses comuns – deverá proporcionar uma 
conectividade constante e sem entraves para todos os modos de transporte, sob reserva 
de reciprocidade, e assegurar condições de concorrência equitativas, em particular no 
que diz respeito às normas sociais, laborais e ambientais;

2. Reitera que, enquanto país terceiro, o Reino Unido não pode usufruir dos mesmos 
direitos e benefícios que um Estado-Membro; considera que a futura cooperação com o 
Reino Unido deve incluir projetos de transporte de interesse comum, incentivar o 
comércio transfronteiriço e condições empresariais de qualidade; salienta que essas 
condições devem facilitar e apoiar a atividade das pequenas e médias empresas (PME) e 
assegurar que elas não têm de lidar com quaisquer encargos administrativos adicionais;

3. Considera que a participação do Reino Unido nos programas de investigação e 
desenvolvimento transfronteiriços da UE no domínio dos transportes deve ser prevista 
com base em interesses comuns;

4. Recorda a importância de a Comissão ser o único negociador da UE durante as 
negociações e de os Estados-Membros se absterem de realizar quaisquer negociações 
bilaterais; no entanto, insta a Comissão a representar os interesses de cada Estado-

1 P9_TA(2020)0033.
2 Decisão do Conselho que autoriza a abertura de negociações com o Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda 
do Norte tendo em vista um novo acordo de parceria (5870/20) e o anexo da Decisão do Conselho que autoriza a 
abertura de negociações com o Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte tendo em vista um novo 
acordo de parceria (5870/20 ADD 1 REV 3).
3 Acordo sobre a saída do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte da União Europeia e da 
Comunidade Europeia da Energia Atómica (JO C I 29 de 31.1.2020, p. 7).
4 UKTF(2020)14.
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Membro no acordo global final;

5. Salienta que direitos e privilégios implicam obrigações e que o nível de acesso ao 
mercado único da UE deve corresponder plenamente ao grau de convergência 
regulamentar e aos compromissos assumidos em termos de respeito da igualdade de 
condições para uma concorrência equitativa e aberta, com base nas normas comuns 
aplicáveis na UE-27;

6. Apoia as diretrizes para a negociação, que estabelecem que Gibraltar não será incluído 
no âmbito territorial dos acordos a celebrar entre a UE e o Reino Unido, e que qualquer 
acordo separado exigirá o acordo prévio do Reino de Espanha;

Aviação

7. Recorda que a aviação é o único modo de transporte para o qual não há qualquer 
recurso da Organização Mundial do Comércio (OMC) se não for alcançado um acordo 
antes do fim do período de transição;

8. Considera que a parceria prevista deve incluir um capítulo ambicioso e abrangente 
sobre transportes aéreos que garanta os interesses estratégicos da UE e inclua 
disposições adequadas em matéria de acesso ao mercado, investimento e flexibilidade 
operacional e comercial (por exemplo, partilha de códigos), tendo em conta os direitos e 
obrigações equilibrados;

9. Considera que a parceria prevista deve prever a igualdade de condições no domínio dos 
auxílios estatais, dos direitos dos passageiros, dos direitos sociais, da segurança e da 
proteção do ambiente;

10. Salienta que eventuais concessões de alguns elementos da chamada «quinta liberdade» 
(a liberdade do ar) deverão ser equilibradas e incluir as obrigações correspondentes, no 
interesse da União;

11. Salienta que a parceria prevista deve incluir uma cooperação estreita no domínio da 
segurança da aviação e da gestão do tráfego aéreo; considera que essa cooperação não 
deve limitar a UE na determinação do nível de proteção que considera adequado para a 
segurança e o ambiente;

12. Salienta a importância da futura colaboração estreita entre a Autoridade da Aviação 
Civil do Reino Unido e a Agência da União Europeia para a Segurança da Aviação, 
bem como da participação do Reino Unido nos programas de gestão do tráfego aéreo 
(ATM) atuais e futuros – como o projeto de Investigação sobre a Gestão do Tráfego 
Aéreo no Céu Único Europeu – para assegurar a interoperabilidade das infraestruturas e 
reforçar a segurança e a eficiência do funcionamento do tráfego aéreo na Europa;

13. Considera que a cooperação do Reino Unido no programa espacial da UE deve ser 
contemplada quando for do interesse da União;

Transporte rodoviário

14. Reitera que qualquer acordo sobre o transporte rodoviário de mercadorias deve ser parte 
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integrante de um acordo de comércio livre abrangente;

15. Observa que o atual quadro da Conferência Europeia dos Ministros dos Transportes 
(CEMT) – que tem como base um número limitado de licenças – não se adequa às 
relações entre a UE e o Reino Unido, tendo em conta a dimensão do transporte 
rodoviário de mercadorias entre a UE-27 e o Reino Unido; a este respeito, salienta que 
devem ser adotadas medidas adequadas para evitar ameaças à ordem pública e 
perturbações nos fluxos de tráfego dos operadores de transporte rodoviário de 
mercadorias e dos operadores de serviços de transporte em autocarro; portanto, sublinha 
a importância de proporcionar melhores rotas marítimas diretas da Irlanda para o 
continente, reduzindo assim a dependência da ponte terrestre do Reino Unido;

16. Salienta que não se pode conceder aos operadores de transporte de mercadorias 
britânicos e aos operadores de transporte de mercadorias da União o mesmo nível de 
direitos e benefícios no que respeita às operações de transporte rodoviário de 
mercadorias;

17. Considera que a parceria prevista deverá incluir o direito de trânsito para os percursos 
em carga e sem carga do território de uma parte para o território da mesma parte através 
do território da outra parte;

18. Considera que a parceria prevista deve incluir a igualdade de condições nas áreas do 
trabalho, dos tempos de condução e de repouso, do destacamento de condutores, dos 
tacógrafos, do peso e dimensões dos veículos, do transporte combinado e da formação 
do pessoal, bem como disposições específicas para assegurar um nível de proteção 
comparável em relação aos operadores e condutores;

19. Salienta que, no que respeita ao transporte de passageiros em autocarro, a parceria 
prevista deve ter em conta o Acordo Interbus multilateral5 e o protocolo a esse acordo; 
espera que o futuro acordo tenha em conta a importância de assegurar a ecologização do 
setor através da utilização de combustíveis alternativos e de infraestruturas de 
carregamento;

Transporte ferroviário

20. Salienta que a parceria prevista deverá incluir a situação específica do túnel do canal da 
Mancha, especialmente no que se refere aos aspetos do regime de segurança, da 
autorização e dos direitos dos passageiros;

Transporte marítimo e portos

21. Salienta que a parceria prevista deverá assegurar o acesso recíproco e equitativo ao 
mercado do setor do transporte marítimo internacional – incluindo, mas não 
exclusivamente, o sector offshore e o comércio interno – em adequada igualdade de 
condições nos domínios da segurança e proteção, do ambiente e social entre os portos 
da UE e do Reino Unido, sem comprometer as elevadas normas da UE já existentes 
nestes domínios; salienta que a parceria deve prever uma abordagem comum em relação 

5 Acordo relativo ao transporte internacional ocasional de passageiros em autocarro (Acordo Interbus) (JO L 
321, 26.11.2002, p. 13).
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ao quadro político global da Organização Marítima Internacional, da Organização de 
Cooperação e de Desenvolvimento Económicos, da Organização Internacional do 
Trabalho e da OMC;

22. Insta a conferir prioridade à fluidez do comércio marítimo entre a UE e o Reino Unido, 
à livre circulação de passageiros, dos marítimos e do pessoal offshore e em terra; 
salienta, a este respeito, que a UE e o Reino Unido devem assegurar a existência de 
sistemas de fronteiras e aduaneiros adequados para evitar atrasos e perturbações;

23. Salienta a importância da cooperação eficaz e do intercâmbio de informações entre a 
Agência Europeia da Segurança Marítima e a Agência Marítima e Guarda Costeira do 
Reino Unido;
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